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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PLANO
DE SAÚDE. COBERTURA DE TRATAMENTO NÃO ICLUÍDO NO ROL DA ANS.
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O TEMA. SUPERVENIÊNCIA DA

 REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO NESTALEI 14.454/2022.
CORTE. IMPOSSIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais.
2. Ausentes os vícios do  do CPC, rejeitam-se os embargos de art. 1.022
declaração.
3. A Segunda Seção, ao julgar o  e o EREsp 1.889.704/SP  EREsp 1.886.929/SP,
estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu entendimento pessoal: 1 -
o rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra, taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente,
outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 3 - é possível
a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo contratual
para a cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo substituto
terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título
excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo
assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a
incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando possível,

Documento eletrônico VDA53198449 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 17/12/2025 09:10:35
Publicação no DJEN/CNJ de 19/12/2025. Código de Controle do Documento: 15b1b8d4-3663-4201-8d31-7eb1d1027ea8



o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com expertise
técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade
passiva ad causam da ANS.
4. Em  entrou em vigor a  estabelecendo, no § 13 do 22/9/2022,  Lei 14.454/2022,

 da  as condições para a cobertura obrigatória, pelasart. 10  Lei 9.656/1998,
operadoras de planos de saúde, de procedimentos e eventos não listados
naquele rol, a saber: I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da
saúde, baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou II - existam
recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo, 1
(um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome
internacional, desde que sejam aprovadas também para seus nacionais.
5. Em virtude do óbice da  - que impede a análise, por esta Corte, súmula 7/STJ
do contexto fático-probatório -, forçoso determinar o retorno do processo ao
Tribunal de origem, a fim de que, a partir do reexame dos elementos dos autos,
realize novo julgamento da apelação, considerando o precedente da Segunda
Seção e a superveniência da Lei 14.454/2022.
6. Recurso especial conhecido e provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,09/12/2025  15/12/2025,
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de dezembro de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PLANO
DE SAÚDE. COBERTURA DE TRATAMENTO NÃO ICLUÍDO NO ROL DA ANS.
PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O TEMA. SUPERVENIÊNCIA DA

 REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO NESTALEI 14.454/2022.
CORTE. IMPOSSIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais.
2. Ausentes os vícios do  do CPC, rejeitam-se os embargos de art. 1.022
declaração.
3. A Segunda Seção, ao julgar o  e o EREsp 1.889.704/SP  EREsp 1.886.929/SP,
estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu entendimento pessoal: 1 -
o rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra, taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente,
outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 3 - é possível
a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo contratual
para a cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo substituto
terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título
excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo
assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a
incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando possível,
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o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com expertise
técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade
passiva ad causam da ANS.
4. Em  entrou em vigor a  estabelecendo, no § 13 do 22/9/2022,  Lei 14.454/2022,

 da  as condições para a cobertura obrigatória, pelasart. 10  Lei 9.656/1998,
operadoras de planos de saúde, de procedimentos e eventos não listados
naquele rol, a saber: I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da
saúde, baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou II - existam
recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo, 1
(um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome
internacional, desde que sejam aprovadas também para seus nacionais.
5. Em virtude do óbice da  - que impede a análise, por esta Corte, súmula 7/STJ
do contexto fático-probatório -, forçoso determinar o retorno do processo ao
Tribunal de origem, a fim de que, a partir do reexame dos elementos dos autos,
realize novo julgamento da apelação, considerando o precedente da Segunda
Seção e a superveniência da Lei 14.454/2022.
6. Recurso especial conhecido e provido.

 
 

RELATÓRIO

 
Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

 
Examina-se recurso especial interposto por U J P C D T M, fundamentado

nas alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional.
 de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais eAção:

reparação de danos materiais, ajuizada por A L E F, em face de U J P C D T M, na qual
requer o custeio e a autorização de tratamento multidisciplinar pelo método Bobath
e protocolo Pediasuit, com reembolso das despesas já suportadas.

 julgou procedentes os pedidos, para: i) confirmar a tutela deSentença:
urgência e impor à requerida a obrigação de autorizar/custear o tratamento
multidisciplinar indicado; ii) reconhecer a nulidade da cláusula limitativa de
cobertura; iii) condenar a requerida ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a
título de compensação por danos morais; iv) condenar a requerida a restituir as
despesas comprovadas com o tratamento do menor.

 negou provimento ao recurso de apelação interposto por U J PAcórdão:
C D T M, nos termos da seguinte ementa:
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APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE
TUTELA DE URGÊNCIA INAUDITA ALTERA PARS C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
E MATERIAIS – PRELIMINAR – CERCEAMENTO DE DEFESA POR AUSÊNCIA DE PERÍCIA
MÉDICA – REJEIÇÃO – MÉRITO - BENEFICIÁRIO DO PLANO DE SAÚDE EM
TRATAMENTO DE MÉDICO – DOENÇA GRAVE - NEGATIVA SOBRE O ARGUMENTO DE
QUE O MÉTODO NÃO ENCONTRA PREVISÃO NO LISTA DA ANS - ROL MERAMENTE
EXEMPLIFICATIVO - DANOS MORAIS CONFIGURADOS - VALOR ARBITRADO QUE
ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE –
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA - DESPROVIMENTO DO APELO. (e-STJ fls. 571-573)
 

 opostos por U J P C D T M, foram rejeitados.Embargos de Declaração:
 alega violação dos arts. 5º, 93, IX, da ConstituiçãoRecurso especial:

Federal, 6º, 371, 489, 933, e 1.022 do CPC, 10, VII, e 12 da  3º e 4º da Lei 9.656/98,
 e 926 do CC, bem como dissídio jurisprudencial. Além da negativaLei 9.961/2000,

de prestação jurisdicional, afirma que o plano não está obrigado a custear métodos
específicos e órteses não ligadas a ato cirúrgico. Aduz que o rol da ANS possui, em
regra, taxatividade, admitindo mitigação apenas em condições excepcionais não
verificadas na hipótese. Argumenta que não há cobertura para técnicas Bobath
/Pediasuit e que a recusa constitui exercício regular de direito. Assevera que
eventual reembolso deve observar os limites legais e contratuais.

 da lavra do I. SUBPROCURADOR-GERAL MAURICIOParecer do MPF:
VIEIRA BRACKS, opina pelo “determine a devolução dos autos ao Tribunal de origem,
para que nele permaneçam sobrestados, até o julgamento definitivo do Tema
Repetitivo 1.295/STJ”.

 
É o relatório.

 
 

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

- Da negativa de prestação jurisdicional
É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao
 do CPC quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entendeart. 1.022

cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua
apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte. A propósito,
confira-se: AgInt nos EDcl no  3ª Turma, DJe de  e  AREsp 1.094.857/SC,  02/02/2018
AgInt no  4ª Turma, DJe de AREsp 1.089.677/AM,  16/02/2018.
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No particular, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu, fundamentada e
expressamente, acerca da obrigatoriedade de cobertura do tratamento proposto, de
maneira que os embargos de declaração opostos pela parte recorrente de fato não
comportavam acolhimento.

Assim, observado o entendimento dominante desta Corte acerca do tema,
não há que se falar em violação do  do CPC. art. 1.022

 

- Da taxatividade, em regra, do rol de procedimentos e eventos em saúde
da ANS

O TJPB decidiu ser devida a cobertura do tratamento prescrito
considerando que o rol da ANS previa apenas a cobertura mínima obrigatória, sendo
exemplificativo.

Sobre a cobertura de tratamentos não incluídos no rol da ANS, a Segunda
Seção, ao julgar o  e o  (DJe , EREsp 1.886.929/SP  EREsp 1.889.704/SP  3/8/2022)
decidiu que:

 

1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra,
taxativo;

2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro
procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;

3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de
aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;

4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos o
Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo
médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina
baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome
nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com
expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da competência
do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam
da ANS.

 

No entanto, em  entrou em vigor a 22/9/2022,  Lei 14.454/2022,
estabelecendo, no § 13 do  da  as condições para a cobertura art. 10  Lei 9.656/1998,
obrigatória, pelas operadoras de planos de saúde, de procedimentos e eventos não
listados naquele rol, a saber: I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da
saúde, baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou II - existam
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recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema
Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo, 1 (um) órgão de
avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome internacional, desde que
sejam aprovadas também para seus nacionais.

Diante desse cenário, e em virtude do óbice da  - que impede súmula 7/STJ
a análise, por esta Corte, do contexto fático-probatório -, forçoso determinar o
retorno do processo ao Tribunal de origem, a fim de que, a partir do reexame dos
elementos dos autos, realize novo julgamento da apelação, considerando o
precedente da Segunda Seção e a superveniência da Lei 14.454/2022.

Logo, o acórdão recorrido merece reforma.
 

DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, CONHEÇO do recurso especial e DOU-LHE
PROVIMENTO para anular o acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos ao
Tribunal de origem a fim de que promova novo julgamento da apelação quanto à
obrigatoriedade de cobertura do tratamento prescrito.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.231.609 / PB
Número Registro: 2025/0329785-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08520468620198152001 8520468620198152001

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  15/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 15/12/2025,
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2025
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